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	PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUCU 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO
Vistos.

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade com requerimento liminar proposta pelo Prefeito Municipal de Canguçu em face do art. 4º., IV, da Lei Municipal n.º 3.980, sancionada pelo Presidente da Câmara Municipal do referido Município, tendo em vista a sua suposta inconstitucionalidade, na medida em que desconforme com a previsão do art. 149, §9.º, da Constituição Estadual.
Em suas razões, alega que a Lei Municipal em questão, que estima a receita e fixa despesas para o Município de Canguçu, foi objeto de emenda no bojo do processo legislativo, mediante a qual inserida a norma inquinada de inconstitucional. Argumenta que, ao exigir que toda e qualquer abertura de créditos suplementares tenha que ter prévia autorização do Poder Legislativo, a emenda descumpre o comando constitucional que prevê que a Lei Orgânica do Município seja peça técnica baseada na previsão de receita e fixação de despesas tal qual prescreve o §9.º do art. 149 da Constituição, bem como viola o princípio da separação dos poderes. Faz alusão a alguns julgados para corroborar sua tese. Requer a concessão de liminar, a fim de que não seja engessada a administração municipal. Requer o provimento do recurso.
É o relatório.

De início, destaco ser admissível o controle de constitucionalidade de lei orçamentária anual quanto aos seus aspectos formais, a exemplo do vício de iniciativa e da proibição de emendas, conforme entendimento sufragado por esta Corte no julgamento da ADI 70005690201
.

No caso, o Prefeito Municipal de Canguçu, valendo-se da legitimidade que lhe fora outorgada pelo §2º do art. 95 da Constituição Estadual, propôs a presente ação direta de inconstitucionalidade objetivando a declaração de inconstitucionalidade do art. 4.º, IV, da Lei Municipal n.º 3.980/2014, que “estima a receita e fixa despesas para o Município de Canguçu/RS, para o exercício de 2014”, inserida através de emenda do Poder Legislativo Municipal. 

O §3º., do art. 152 da Constituição Estadual que, praticamente, reproduz o art. 166, §3º., da Constituição Federal, claramente dispõe:

Art. 152, CE. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais e os créditos adicionais constarão de projetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo.

§ 3º - As emendas aos projetos de leis orçamentárias anuais ou aos projetos que as modifiquem somente poderão ser aprovadas quando:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídos os que incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais do Estado para os Municípios;

d) dotações para investimentos de interesse regional, aprovadas em consulta direta à população na forma da lei.

III - sejam relacionados com:

a) a correção de erros ou omissões;

b) os dispositivos do texto do projeto de lei.

O constituinte não se valeu de conjunção adversativa para enumerar tais requisitos, sendo imprescindível, portanto, que estejam todos eles presentes para que se faça possível a emenda aos projetos de leis orçamentárias.

Por outro lado, o art. 149 da Constituição Estadual estabelece que a receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:  I - do plano plurianual; II - de diretrizes orçamentárias III – dos orçamentos anuais.
Não fosse isso, a Constituição Estadual, também em franca atenção ao princípio da simetria relativamente à Constituição Federal, dispõe, em seu art. 10, serem poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito. 
No entanto, é de ser considerar que o próprio STF tem abrandado a questão dos limites do poder de emenda em projetos de Lei de iniciativa do Poder Executivo, entendimento que, por sua vez, também é adotado no âmbito desta Corte:

ADIN. BARRA DO QUARAI. LEI MUNICIPAL N. 433 DE 26/03/2001. PROJETO DE LEI, EMENDADO NO LEGISLATIVO, COM A SUSPENSAO DE ALGUNS CARGOS. PODER DE EMENDA DOS VEREADORES. FUNCAO FISCALIZADORA DA CAMARA. MUDANCA DE ORIENTACAO DO SUPREMO, AMENIZANDO O RIGOR DO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL EM MATERIA DE INICIATIVA RESERVADA, RESTRINGINDO O PODER DE EMENDA APENAS A PROIBICAO DE AUMENTO DE DESPESAS E IMPERTINENCIA COM O TEMA DO PROJETO. LICOES DA DOUTRINA. POSICIONAMENTO HODIERNO TENDENTE A NAO TRANSFORMAR O LEGISLATIVO EM MERO HOMOLOGADOR DOS ATOS DO EXECUTIVO, COM A POSSIBILIDADE DE APRESENTACAO DE EMENDAS SUPRESSIVAS E RESTRITIVAS, DESDE QUE NAO DESNATUREM O PROJETO. DO TOTAL DE QUARENTA E SETE CARGOS, APENAS SETE FORAM SUPRIMIDOS PELA CAMARA, JUSTIFICANDO-SE TAL DECISAO COM BASE NO EXCESSO DE CARGOS EM COMISSAO. ADIN JULGADA IMPROCEDENTE. LIMINAR DESCONSTITUIDA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70002418077, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 03/12/2001)

Registro, nessa senda, os seguintes julgados do Órgão Especial desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ESTEIO. MATÉRIA ORÇAMENTÁRIA. EMENDAS DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. AUSÊNCIA DE AUMENTO DE DESPESA. MERA REALOCAÇÃO DE RECURSOS. PERTINÊNCIA TEMÁTICA E JURÍDICA. CONSTITUCIONALIDADE. A inovação normativa da Câmara Municipal de Esteio, emendando projeto de lei orçamentária de iniciativa do Poder Executivo para aumentar a dotação orçamentária destinada à Liga Feminina de Combate ao Câncer (Emendas 01 e 02), à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Emendas n.º 03 e 04) e para Insumos, Diabetes e Bolsas Coletoras aos Ostomizados (Emendas 05 e 06), não desbordou dos limites constitucionais, pois levou em linha de conta a temática do projeto, e não acarretou qualquer aumento de despesas. Constitucionalidade reconhecida. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053391264, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 25/11/2013).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL. REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS ÀS ESCOLAS MUNICIPAIS. EMENDA DA CÂMARA DE VEREADORES. AUMENTO DE DESPESAS. VÍCIO FORMAL. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. É possível ao Poder Legislativo emendar projetos de lei de iniciativa reservada, desde que não acarrete aumento de despesa e que a emenda tenha pertinência com o tema do projeto. No caso, deve ser declarado inconstitucional o §2.° do artigo 4.° da Lei Municipal n.° 3.919, de 09 de fevereiro de 2009, referente a emenda da Câmara de Vereadores, proibindo a dedução de gastos relativos a telefone, energia elétrica, água, gás de cozinha e merenda. Tal dispositivo implica aumento de despesas sem previsão orçamentária, interferido na organização e funcionamento da Administração, matéria de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. A inobservância das normas constitucionais de processo legislativo tem como consequência a inconstitucionalidade formal da lei impugnada, pois violados os princípios da simetria, da harmonia e independência entre os Poderes. Ofensa aos arts. 8º, 10, 60, 82, 149 e 154, I, da Constituição Estadual e 61 da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034639146, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 03/12/2012)

Na espécie, a modificação não importa em aumento de despesas, mas traduz, na verdade, uma limitação ao poder da administração pública de abrir créditos suplementares, exigido prévia autorização legislativa, o que, segundo alega a parte autora, violaria o art. 149, §9.º, I,, da Constituição Estadual, que assim prescreve:

Art. 149. A receita e as despesas públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo: 

(...)

§ 9º - A lei orçamentária não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, excluindo da proibição: 

I – a autorização para abertura de créditos suplementares;

Oportuno registrar que esta Corte, em julgamento de ação direta de inconstitucionalidade contra a Lei Municipal n.º 3.976, de 23 de dezembro de 2013, do Município de Canguçu, entendeu pela inconstitucionalidade de emenda que exigia prévia autorização legislativa para a abertura de créditos suplementares e especiais, sob o fundamento de que tal autorização, nos termos do referido dispositivo da Constituição Estadual, preconiza ser a autorização mencionada de iniciativa exclusiva do Poder Executivo. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL N.º 3.976/2013. ALTERAÇÕES IMPRIMIDAS POR 43 (QUARENTA E TRÊS) EMENDAS DE AUTORIA DO PODER LEGISLATIVO. Lei de diretrizes orçamentárias. Emendas parlamentares que afrontam os ditames constitucionais. Trinta e cinco emendas possuem vício de inconstitucionalidade a macular o texto legal. Ausência de indicação de recursos necessários, necessidade de prévia autorização legislativa para abertura de créditos suplementares e especiais, obrigatoriedade de adoção do índice de reajustamento do salário mínimo regional para o reajuste dos vencimentos dos servidores municipais. Emendas que extrapolam os limites constitucionais. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058096926, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 26/05/2014).
Diante do quadro apresentado, em cognição sumária, afigura-se cabível a concessão da liminar pleiteada, tendo em vista, por sua vez, o periculum in mora, decorrente dos efeitos que a referida emenda parlamentar poderá representar ao orçamento municipal e, conseqüentemente, à administração do Município.

Ante o exposto, defiro a liminar para suspender os efeitos do inciso IV do art. 4.º Lei Municipal n.º 3.980 de 21 de janeiro de 2014, exclusivamente no que diz respeito à exigência de prévia e expressa autorização legislativa.
Notifique-se a autoridade responsável pelo ato impugnado, para, no prazo de trinta (30) dias, prestar as informações entendidas como necessárias.

Cite-se o Procurador Geral do Estado para se manifestar no prazo de quarenta (40) dias, manifestar-se.

Após, dê-se vista ao Procurador-Geral de Justiça para, no prazo de 15 (quinze) dias emitir parecer.

Intimem-se. 
         Porto Alegre, 24 de junho de 2014.

Des. Marcelo Bandeira Pereira,

Relator.







� Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70005690201, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 02/06/2003.
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